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Aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, às 16h, por meio do
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1.892/2024 (SEI 10324/2022), para sua 82ª
reunião.

Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia (presidente) e os desembargadores
Héctor Valverde e Maurício Miranda. Ausentaram-se, justificadamente, os
desembargadores Roberto Freitas Filho e Josaphá Francisco dos Santos. Prestaram apoio
à Comissão o coordenador da CODJU, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, acompanhado por
Renata Cristina D'Avila Colaço e Risoneis Alvares Barros, supervisora e substituta do
NADJUR.

A presidente apresentou a pauta: 1) Quizzes de Jurisprudência; 2) ADPF 1249 MC/DF
(Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF); 3) Recomendação CNJ
54/2025 (SEI 32763/2025).

1) Quizzes de Jurisprudência: Neste ponto, o Coordenador da CODJU relatou que as
sugestões da Comissão de Jurisprudência poderão ser encaminhadas via SEI
encaminhado à Primeira Vice-Presidência, em que será possível incluir os fundamentos
que justificariam a suspensão ou alterações das publicações. Foram esclarecidos que, nos
termos Portaria Conjunta 7, de 6 de fevereiro de 2018, compete à Comissão "zelar pela
expansão, atualização e publicação da jurisprudência do TJDFT, bem como pelo sistema
de consulta jurisprudencial disponível no sítio eletrônico do Tribunal" . Na sequência, os
membros da Comissão foram informados que para reduzir os riscos da imprecisão das
assertivas dos “quizzes”, as questões podem ser limitadas a teses fixadas em precedentes
qualificados e em súmulas, ao invés de serem utilizados acórdãos isolados.

A desembargadora Maria Ivatônia (presidente) manifestou anuência quanto à sugestão do
Coordenador da CODJU em utilizar teses advindas de precedentes qualificados e súmulas.
Destacou que tal medida será eficaz para esclarecer os textos das teses que nem sempre
são de fácil compreensão, além de reduzir os riscos da divulgação de julgamentos que,
muitas vezes, podem ter seu entendimento alterado posteriormente. O desembargador
Héctor Valverde concordou com a presidente, acrescentando que a solução servirá como
mais uma via para divulgação das teses firmadas pelo tribunal e pelos tribunais superiores.
O desembargador Maurício Miranda também expressou concordância com os demais
membros.

Ao final, a Comissão entendeu pela desnecessidade da abertura de um processo, via SEI,
considerando que a medida sugerida não impacta na estrutura ou na existência do produto,
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servindo como uma colaboração da Comissão de Jurisprudência, com base na Portaria
Conjunta 7, de 6 de fevereiro de 2018, para melhoria da segurança da informação
divulgada.

2) ADPF 1249 MC/DF (Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF) :
O coordenador da CODDJU, informou que o TJDFT foi informado via ofício pelo STF,
sobre a decisão proferida na ADPF 1249 MC/DF, relatada pelo ministro FLÁVIO DINO,
publicada no DJe 26/08/2025. Explicou que foram suspensas as decisões judiciais que
determinavam bloqueios e penhoras de bens da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal – FAP/DF. Esclareceu que, segundo o relator, a FAP/DF, por se tratar de uma
fundação pública sem fins lucrativos, atuando em ambiente não concorrencial e financiada
exclusivamente por recursos orçamentários, está sujeita ao regime constitucional dos
precatórios.

3) Recomendação CNJ 54/2025 (SEI 32763/2025): O coordenador da CODJU explicou
que Recomendação 54, de 26 de agosto de 2025, expedida pela Corregedoria Nacional de
Justiça, com o objetivo de orientar os Tribunais e magistrados quanto à observância
obrigatória dos precedentes firmados pelo Supremo Tribunal Federal nos Temas 6 e 1234
de Repercussão Geral, bem como das Súmulas Vinculantes 60 e 61. Os membros da
comissão foram informados que a recomendação destaca a necessária aplicação da
Súmula Vinculante 60 aos casos de judicialização da saúde, especialmente quanto à
análise e fornecimento de medicamentos, conforme as teses fixadas por acordo
interfederativo homologado, “em governança judicial colaborativa”, no Tema 1234. Foi
acrescentando ainda que a Súmula Vinculante 61, também mencionada na recomendação,
deve ser observada nas decisões que envolvam medicamentos registrados na ANVISA,
mas não incorporados ao SUS, conforme as teses do Tema 6.

A presidente deu por encerrados os trabalhos, informando que a próxima sessão está
prevista para o dia 20 de outubro de 2025. A reunião foi encerrada às 15h45.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 17/11/2025, às 17:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4673667 e o
código CRC 276D2F54.
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